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Resumo
Estabelecer uma análise sobre a constitucionalidade da fixação da competência absoluta para o julgamento 
de questões previdenciárias nos Juizados Especiais Federais é o objetivo deste estudo, tendo em vista o 
princípio do acesso à Justiça, o respeito ao princípio da isonomia e também a complexidade intrínseca à 
matéria, pois, embora a competência absoluta dos Juizados Especiais Federais esteja fixada na legislação 
ordinária vigente, questiona-se se o mais adequado seria o beneficiário dispor da opção de escolha para o 
ajuizamento de sua demanda perante um Juizado Especial Federal, perante um Juízo Federal Comum, ou, 
pela competência delegada, perante a Justiça Estadual.
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Abstract
Establish an analysis of the constitutionality of setting the absolute power to judge of social security issues 
in the Special Courts Federal is the purpose of this study, in view of the principle of access to justice, respect 
for the principle of equality and also the inherent complexity to matter because, although the absolute 
jurisdiction of the Special Courts Federal is attached to the existing ordinary legislation, wonders whether 
the most appropriate would be the beneficiary have the option of choice for the filing of his complaint before 
a Special Court Federal, before a Joint Federal Court or, by delegated authority, the State Court.
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Especiais; 4 Competência em questões de Direito Previdenciário nos Juizados Especiais Federais Cíveis; 
4.1 Competência Relativa e Competência Absoluta; 4.2 Competência nos Juizados Especiais Federais 
Cíveis; 4.3 Competência nos Juizados Especiais Federais Cíveis em matéria de Direito Previdenciário; 
5. Incompatibilidades da competência absoluta nos JEFS, em questões previdenciárias, com a ordem 
constitucional; 6. Considerações finais; 7. Referências. 
CONSIDERAÇÕES INICIAIS
O presente artigo tem por objetivo discorrer acerca da 
constitucionalidade da fixação da competência absoluta para o 
julgamento de questões previdenciárias nos Juizados Especiais 
Federais, tendo em vista o princípio do acesso à Justiça, o respeito 
ao princípio da isonomia e também a complexidade intrínseca à 
matéria, quando se sabe que os Juizados Especiais se caracterizam 
justamente por abarcarem matérias consideradas menos complexas.
Assim, a temática enfrentada reveste-se de importância e 
atualidade, na medida em que suscita a discussão acerca da 
incompatibilidade das características inerentes à simplificação dos 
procedimentos judiciais no âmbito dos Juizados Especiais e o sistema 
legal de garantias que cerca as questões previdenciárias.
JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS
Primeiramente, antes de adentrar a questão específica dos 
princípios e da competência dos Juizados Especiais Federais, 
faz-se mister estudar alguns aspectos históricos referentes à 
implantação e razão de ser, para que seja possível compreender o 
seu desenvolvimento ao longo do ordenamento jurídico brasileiro.
O acesso à justiça e os juizados especiais
Ao vedar, em regra, a autotutela, o Estado tomou para si o ônus 
de resolver as questões não pacificadas entre as partes. E ao exercer 
o poder jurisdicional, o Estado proporcionou benefícios às partes, 
principalmente em face dos princípios processuais constitucionais e 
infraconstitucionais. Por outro lado, exigiu-se do Estado a viabilização 
de condições e instrumentos jurídicos para a resolução dos conflitos.
Erika Regina Spadotto Donato, ao defender tese de doutorado 
sobre Competência do Juizado Especial Federal Cível, salienta que
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[...] em razão das dificuldades enfrentadas pelos jurisdicionados 
para ter o seu conflito solucionado pelo Poder Judiciário, iniciou-
se um movimento para proporcionar a viabilidade ao acesso à 
justiça, com um processo que não fosse puro instrumento jurídico, 
mas que, além de resolver a lide, também atingisse os escopos 
sociais da função jurisdicional. A renovação ao acesso à justiça 
teve como principais defensores Mauro Cappelletti e Bryant Garth, 
que defenderam as ondas renovatórias do processo (2010, p. 13).
Consoante Donato, a defesa à assistência jurídica aos pobres, 
na acepção jurídica do termo, foi a primeira onda de acesso à Justiça, 
uma vez que as despesas processuais (honorários advocatícios, 
custas e ônus da sucumbência) eram fatores impeditivos para os 
carentes  buscarem o Poder Judiciário para a solução de suas lides.
Mauro Cappelletti e Bryant Garth ressaltam que
[...] medidas muito importantes foram adotadas nos últimos 
anos para melhorar os sistemas de assistência judiciária. Como 
consequência, as barreiras ao acesso à Justiça começaram a 
ceder. Os pobres estão obtendo assistência judiciária em números 
cada vez maiores, não apenas para causas de família ou defesa 
criminal, mas também para reivindicar seus direitos novos, não 
tradicionais, seja como autores ou como réus. É de esperar que 
as atuais experiências sirvam para eliminar essas barreiras (1988, 
p� 47)�
Na segunda onda de acesso à Justiça houve a defesa da 
necessidade de proteger os interesses coletivos e grupais, uma 
vez que na primeira onda foram defendidos apenas os interesses 
individuais dos carentes. Isso ocorreu porque, com a evolução da 
sociedade, notou-se a necessidade de tutelar o direito de todos e não 
apenas os individuais. A repercussão destas ideias no ordenamento 
jurídico brasileiro deu-se com a previsão constitucional de proteção 
aos interesses difusos, coletivos e homogêneos, além de dispositivos 
infraconstitucionais, como a Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/85) 
e o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), por exemplo.
Para Cassio Scarpinella Bueno, a terceira onda de acesso à 
Justiça fica mais evidente na criação de mecanismos alternativos de 
resolução de conflitos, ao comentar que
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[...] não se trata, pois, de apenas criar condições de acesso à 
justiça no sentido de fazer que um determinado direito ou interesse 
seja levado para apreciação do Estado-juiz mas, muito além disto, 
de uma concepção que admite não ser suficiente a representação 
judicial de um direito. É mister também que atuação jurisdicional 
possa tutelá-lo adequada e eficazmente, realizando-o no plano 
exterior ao processo, no plano material (2010, p� 51)�
Assim, em virtude dessa nova “onda de acesso à justiça”, foram 
introduzidas mudanças no ordenamento jurídico pátrio, podendo 
citar, entre elas, a criação dos Juizados de Pequenas Causas e, 
posteriormente, a criação dos Juizados Especiais.
Esses novos caminhos de acesso à Justiça ficaram evidentes 
na exposição de motivos da revogada Lei dos Juizados de Pequenas 
Causas:
Facilitar ao cidadão comum o acesso à justiça, removendo todos 
os obstáculos que a isso se antepõem. O alto custo da demanda, 
a lentidão e quase certeza da inviabilidade ou inutilidade do 
ingresso em juízo são fatores restritos, cuja eliminação constitui a 
base fundamental da criação do procedimento judicial e do próprio 
órgão encarregado de sua aplicação.
A Lei nº 9.099/95, que instituiu os Juizados Especiais Estaduais, 
e a Lei 10.259/01, que criou os Juizados Especiais Federais, têm a 
mesma finalidade exposta na exposição de motivos da revogada Lei 
dos Juizados Especiais de Pequenas Causas, apesar da diferença 
entre elas. Além dessas, em 2009, através da Lei nº 12.153/09, 
foram criados os Juizados Especiais da Fazenda Pública, visando à 
resolução de lides que envolvam os Estados, os Municípios e o Distrito 
Federal em questões menos complexas.
Esse microssistema dos Juizados Especiais, incluindo os Juizados 
Especiais Estaduais, os Juizados Especiais da Fazenda Pública e 
os Juizados Especiais Federais, é um facilitador na pacificação de 
conflitos, e tem como base a simplicidade, a informalidade, a celeridade 
e a oralidade processuais.
Desta forma, como bem destaca José Roberto Nalini, o acesso 
à Justiça deixou de ser tema teórico para encontrar “reflexo no texto 
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constitucional e para representar um contínuo esforço de todo o 
operador jurídico brasileiro, no sentido de alargar a porta da justiça a 
todos, principalmente aos excluídos” (2000, p. 19), vindo ao encontro 
da finalidade dos juizados especiais.
A história dos juizados especiais no Brasil
O Judiciário gaúcho, sempre inovador, também deu sua parcela 
de contribuição ao surgimento dos Juizados Especiais no Brasil. Eles 
se originaram através do Conselho de Conciliação, instalado em 1982 
no Rio Grande do Sul, numa iniciativa da Associação de Juízes do RS 
(AJURIS).
Segundo entendimento de Ada Pelegrini Grinover, “os Conselhos 
de Conciliação eram órgãos não jurisdicionais, que tinham como 
objetivo resolver os conflitos de interesses mais simples, objetivando 
reduzir a quantidade de processos judiciais e, ao mesmo tempo, permitir 
a ampliação do acesso à justiça” (apud DONATO, 2010, p. 18). Eram 
compostos por conciliadores voluntários, escolhidos entre Advogados, 
membros do Ministério Público, Procuradores do Estado e Juízes 
aposentados, e funcionavam nas instalações dos Tribunais, depois 
das 18h, sob a supervisão de juízes de carreira que coordenavam os 
trabalhos e faziam a homologação dos acordos realizados.
Ao analisar os Conselhos de Conciliação, Grinover afirma que
foi nos Juizados de conciliação que se extraíram os dados 
empíricos que conduziram à elaboração da Lei das Pequenas 
Causas. E são alguns deles que haverão de transformar-se 
em Juizados Especiais de Pequenas Causas, numa eloquente 
demonstração da importância da análise sociológica para a correta 
implantação das vias informais, jurisdicionais ou não, capazes de 
oferecer alternativas idôneas ao processo formal (apud DONATO, 
2010, p� 10)�
A experiência com os Conselhos de Conciliação foi decisiva para 
a criação dos Juizados Especiais de Pequenas Causas, através da Lei 
nº 7.244/84, que foram implantados pioneiramente no Rio Grande do 
Sul, no ano de 1986. Esses conselhos funcionaram, em vários estados 
da federação, até 1995, quando entrou em vigor a Lei 9.099/95, a 
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chamada Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, no âmbito 
estadual. Referida legislação tem previsão constitucional, no inciso I 
do art. 98 da Constituição Federal de 1988.
Os Juizados das Pequenas Causas possuíam uma competência 
mais restrita, pois determinava o processamento e julgamento de 
causas de reduzido valor econômico, como verificado no art. 3º da Lei 
nº 7.244/84:
Art. 3º - Consideram-se causas de reduzido valor econômico as 
que versem sobre direitos patrimoniais e decorram de pedido que, 
à data do ajuizamento, não exceda a 20 (vinte) vezes o salário 
mínimo vigente no País e tenha por objeto:
I - a condenação em dinheiro;
II - a condenação à entrega de coisa certa móvel ou ao 
cumprimento de obrigação de fazer, a cargo de fabricante ou 
fornecedor de bens e serviços para consumo;
III - a desconstituição e a declaração de nulidade de contrato 
relativo a coisas móveis e semoventes.
Já a Lei nº 9.099/95 ampliou a abrangência dos Juizados Especiais 
Cíveis, determinando a competência para as causas de menor 
complexidade, que incluem aquelas de pequeno valor econômico e 
também as previstas no art. 275, II do Código de Processo Civil, como 
consta no art. 3º:
Art. 3º O Juizado Especial Cível tem competência para conciliação, 
processo e julgamento das causas cíveis de menor complexidade, 
assim consideradas:
I - as causas cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário 
mínimo;
II - as enumeradas no art. 275, inciso II, do Código de Processo 
Civil;
III - a ação de despejo para uso próprio;
IV - as ações possessórias sobre bens imóveis de valor não 
excedente ao fixado no inciso I deste artigo.
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Outra diferença substancial é que a Lei das Pequenas Causas 
tinha tão somente competência civil, enquanto que a Lei nº 9.099/95 
abrange também a competência criminal para a conciliação, 
julgamento e execução de infrações de menor potencial ofensivo, 
como se percebe no art. 60:
Art. 60.  O Juizado Especial Criminal, provido por juízes togados 
ou togados e leigos, tem competência para a conciliação, o 
julgamento e a execução das infrações penais de menor potencial 
ofensivo, respeitadas as regras de conexão e continência.
Portanto, todo esse processo evolutivo, desde o começo da 
década de 80, culminou com os Juizados Especiais conhecidos nos 
dias atuais. Os Juizados Especiais, visando o acesso à Justiça com 
mais celeridade e informalidade, consolidaram-se como um novo modo 
de procedimento simplificado no ordenamento jurídico brasileiro.
A implantação dos juizados especiais federais
Com a exitosa experiência dos Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais Estaduais, constatou-se a necessidade de criar Juizados 
Especiais no âmbito da Justiça Federal. Entretanto, o art. 98 da Carta 
Magna de 1988 só previa a criação de Juizados Especiais Estaduais. 
Mas a aprovação da Emenda Constitucional nº 22, de 18 de março 
de 1999, incluiu o parágrafo único no art. 98, com a determinação 
de criação dos Juizados Especiais Federais. É preciso acentuar 
que, após a aprovação da Emenda Constitucional nº 45, de 30 de 
dezembro de 2004, o parágrafo único no art. 98 passou a ser o § 1º do 
referido dispositivo, em virtude da inclusão do § 2º por essa emenda à 
Constituição Federal.
Assim, a implantação dos Juizados Especiais Federais dependia 
da edição de lei ordinária. A Associação dos Juízes Federais do Brasil 
(AJUFE) instaurou comissão para formular e apresentar proposta 
para a redação da nova lei, paralelamente à criação de uma comissão 
integrada por Ministros do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Após 
todo o processo legislativo, o projeto de lei, aprovado na Câmara 
Federal e no Senado da República, foi enviado à sanção presidencial. 
A Lei nº 10.259/2001 foi publicada em 13 de julho de 2001.
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E em 23 de dezembro de 2009 foi publicada a Lei nº 12.153/2009, 
a chamada Lei dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, 
concedendo legitimidade passiva aos Estados, ao Distrito Federal, 
aos Territórios e aos Municípios, assim como autarquias, fundações 
e empresas públicas a eles vinculadas. Essa nova legislação foi 
necessária, em virtude do funcionamento dos Juizados Especiais 
Federais, que determinavam a legitimidade no polo passivo da União, 
autarquias, fundações e empresas públicas federais, “possibilitando 
a realização de conciliação entre estes entes públicos e os autores 
da demanda, sem prejuízo do princípio da indisponibilidade do bem 
público” (DONATO, 2010, p. 22).
A implantação dos Juizados Especiais Federais inseriu 
no ordenamento jurídico pátrio inovações que beneficiaram os 
jurisdicionados, dentre as quais se pode destacar: o fim do prazo 
diferenciado para as pessoas de direito público; a possibilidade de 
nomeação de representantes para a causa, advogado ou não; a 
inexistência do reexame necessário; a utilização de meios eletrônicos 
para as citações e intimações; e a redução do número de recursos.
PRINCÍPIOS NOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS
Conhecer os princípios que orientam a atuação nos Juizados 
Especiais, é essencial para entender o mecanismo de funcionamento 
destes importantes instrumentos de acesso à Justiça.
É difícil imaginar uma interpretação bem feita se um princípio não 
for levado em conta. “É que ele, como estrela máxima do universo 
ético-jurídico, vai sempre influir no conteúdo e alcance de todas as 
normas”, como ensina Rizzatto Nunes (2011, p. 218). Para Nunes,
[...] os princípios situam-se no ponto mais alto de qualquer sistema 
jurídico, de forma genérica e abstrata, mas essa abstração não 
significa inincidência no plano da realidade. É que, como as 
normas jurídicas incidem no real e como elas devem respeitar os 
princípios, acabam por levá-los à concretude (2011, p. 219).
Ao realizar seu trabalho, o intérprete constatará que o sistema 
jurídico legal, tanto o escrito como o não escrito, como os costumes, 
por exemplo, está sempre assentado em princípios.
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Princípios norteadores dos juizados especiais
A Lei dos Juizados Especiais Estaduais (Lei nº 9.099/95), aplicada 
de forma subsidiária aos Juizados Especiais Federais, traz em seu art. 
2º os princípios norteadores dos juizados especiais:
Art� 2º� O processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, 
simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade, 
buscando, sempre que possível, a conciliação ou a transação.
Para Antônio César Bochenek, os Juizados Especiais têm sido a 
solução brasileira contemporânea para resolver as grandes questões 
de acesso à justiça, “notadamente pela adoção de princípios e 
valores condizentes como a sociedade atual: rapidez, informalidade, 
simplicidade, objetividade, baixo custo, equidade e celeridade” (2013, 
p. 251).
Giuseppe Chiovenda define o Princípio da Oralidade como “um 
modo de tornar o procedimento mais interessante, evitando a simples 
leitura de razões e votos escritos” (apud LIMA, 2011, p. 302). Referido 
princípio está implícito no art. 14 da Lei nº 9.099/95, onde consta “o 
processo instaurar-se-á com a apresentação do pedido, escrito ou 
oral, à Secretaria do Juizado”.
O juiz precisa abandonar burocracias excessivas e formalidades, 
para que os atos processuais sejam realizados da maneira mais 
simples possível, no chamado Princípio da Simplicidade. No art. 13 da 
Lei nº 9.099/95, o legislador comanda que “os atos processuais serão 
válidos sempre que preencherem as finalidades para as quais forem 
realizados”.
Pelo Princípio da Informalidade, conforme João Paulo Monteiro 
de Lima, “os atos processuais devem ser moralmente legítimos, 
dispensadas as formalidades” (2011, p. 303). O juiz deve buscar 
soluções alternativas de ordem procedimental, sem que isso resulte 
em nulidades.
Economia de tempo e custos são as principais finalidades 
do Princípio da Economia Processual, durante o desempenho da 
atividade jurisdicional. Bochenek acentua que “o ato processual não 
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deve ser corrigido, repetido ou anulado, se da sua inobservância 
nenhum prejuízo tiver resultado para a parte contrária, ou seja, serão 
válidos sempre que preencherem as finalidades” (2004, p. 53). Alguns 
procedimentos, nos Juizados Especiais, evidenciam a busca por esta 
economia processual, como a possibilidade de cumulação de pedidos 
diversos num só processo, a possibilidade de julgamento antecipado 
da lide quando não for preciso colher provas orais em audiência, assim 
como a correção de ofício de erros materiais.
O Princípio da Celeridade, nas palavras de Bochenek, “visa 
à máxima rapidez em breve espaço de tempo, no desempenho da 
função jurisdicional e na efetiva resolução do processo” (2004, p. 54). 
Cláudia Ribeiro Pereira Nunes destaca que para a afirmação desse 
princípio,
[...] são limitados os princípios constitucionais da segurança 
jurídica, da ampla defesa, do contraditório, do devido processo 
legal, do cerceamento de defesa e da estabilidade dos atos 
processuais. A jurisdição deve ser prestada com rapidez, agilidade 
e seriedade (1995, p� 16)�
A não ocorrência de prazos diferenciados para a prática de atos 
processuais, por parte das pessoas jurídicas de direito público, é um 
bom exemplo da aplicação da celeridade processual nos Juizados 
Especiais.
Além dos cinco princípios expressos no art. 2º da Lei dos 
Juizados Especiais Estaduais, há autores que elencam outros critérios 
e princípios utilizados nos Juizados Especiais, como é o caso da 
Autocomposição e do Princípio da Equidade.
A Autocomposição, segundo lições de Bochenek, “dá-se mediante 
técnicas de aproximação das partes e resolução de controvérsias de 
forma menos traumática, na procura da composição amigável e revela-
se na forma mais eficiente de solução de conflitos” (2004, p. 47).
Já o Princípio da Equidade pode ser extraído do art. 6º da Lei nº 
9.099/95, quando afirma que “o Juiz adotará em cada caso a decisão 
que reputar mais justa e equânime, atendendo aos fins sociais da lei e 
às exigências do bem comum”.
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COMPETÊNCIA EM QUESTÕES DE DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO NOS JUIZADOS ESPECIAIS 
FEDERAIS CÍVEIS 
No conceito trazido por Antonio Carlos Marcato, competência 
significa “os limites legais impostos ao exercício válido e regular do 
poder jurisdicional pelo juiz em processo concretamente considerado” 
(1990, p. 87).
Como expressiva parcela da demanda nos juizados especiais 
federais cíveis é de causas envolvendo benefícios previdenciários 
e assistenciais, diferenciar as competências relativa e absoluta é 
importante para podermos fazer uma análise sobre a fixação da 
competência absoluta nas matérias de direito previdenciário passíveis 
de julgamento nos referidos juizados.
Competência relativa e competência absoluta
O nosso ordenamento jurídico, através da análise do interesse 
público, do interesse particular e eventual comodidade das partes, fixa 
a competência em relativa ou absoluta. Conforme ensinamentos de 
Patrícia Miranda Pizzol, verifica-se o seguinte:
Assim, em última análise, o critério de definição da competência 
seria sempre o interesse público e ela, consequentemente, 
seria sempre absoluta e improrrogável. A assertiva, contudo, 
não é verdadeira. Embora a divisão de tarefas, por meio de 
atribuição de competência aos diversos órgãos integrantes do 
Poder Judiciário seja indisponível para viabilizar a prestação 
jurisdicional, em muitos casos a regra de competência é definida 
segundo o interesse das partes, ou seja, para propiciar-lhes maior 
comodidade. Em tais casos, a competência é relativa, e não 
absoluta, podendo ser modificada pela vontade dos litigantes ou 
por força de lei (2003, p� 253)�
Então será absoluta a competência que, mesmo com a vontade 
das partes, não pode ser modificada, pois o interesse público é 
preponderante. E será relativa a competência que pode ser alterada, 
possuindo flexibilização para atender ao arbítrio das partes, ou em 
razão da fixação de critérios legais.
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Competência nos juizados especiais federais cíveis
Por determinação legal, a competência para o processamento, a 
conciliação e o julgamento de ações nos Juizados Especiais Federais 
será fixada pelo valor da causa, até o limite máximo de 60 salários 
mínimos.
É o que prevê, expressamente, o caput do art. 3º da Lei nº 
10.259/2001:
Art. 3º. Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, 
conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal até o 
valor de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas 
sentenças�
Já o parágrafo 3º do mesmo fixou como competência absoluta os 
Juizados Especiais Federais no foro onde estiver instalado.
E o art. 6º do mesmo comando legal determina que somente 
podem demandar como autores, perante os Juizados Especiais 
Federais, as pessoas físicas, as microempresas e empresas de 
pequeno porte, estas duas últimas definidas pela Lei nº 9.317/1996.
Quanto ao polo passivo, a legislação ordena que podem ser 
partes a União, autarquias, fundações e empresas públicas federais.
Também se faz necessária uma análise quanto a competência 
delegada, eis que nos locais em que não exista Vara Federal, o autor 
conta com duas possibilidades de jurisdição: propor sua causa na Vara 
Federal mais próxima ou propô-la no foro estadual competente, sendo 
que nesta segunda hipótese o Juiz de Direito exercerá competência 
federal por delegação constitucional (nas causas previdenciárias). 
Frise-se que ações de competência do Juizado Especial Federal que 
forem julgadas por juiz estadual, no exercício de competência federal 
delegada, tramitarão sob o rito ordinário.
Competência nos juizados especiais federais cíveis 
em matéria de direito previdenciário
Fazendo-se uma análise da Lei nº 10.259/2001 sob a óptica do 
art. 98, inciso I da Constituição Federal, conclui-se que os Juizados 
Especiais Federais têm competência para o julgamento e a execução, 
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no limite do valor da causa em 60 salários mínimos, em questões de 
reduzida complexidade:
Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados 
criarão:
I - juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados 
e leigos, competentes para a conciliação, o julgamento e a 
execução de causas cíveis de menor complexidade e infrações 
penais de menor potencial ofensivo, mediante os procedimentos 
oral e sumaríssimo, permitidos, nas hipóteses previstas em lei, 
a transação e o julgamento de recursos por turmas de juízes de 
primeiro grau; [grifos nossos]
Sabendo-se que grande parte das demandas do Direito 
Previdenciário possui complexidade probatória, especialmente quanto 
à realização de laudo pericial, instala-se polêmica ainda não pacificada 
pela doutrina.
A confecção de laudos médicos e contábeis é muito importante 
nas ações previdenciárias, no que tange a análise de benefícios por 
incapacidade laborativa, como auxílio-doença e aposentadoria por 
invalidez. Nas ações em que é solicitado benefício assistencial ao 
idoso ou ao portador de deficiência, “além das provas periciais acima 
descritas, é imprescindível a realização de perícia social na residência 
do requerente para a análise da condição social da pessoa”, como 
destaca Donato (2003, p. 164).
Alexandre Freitas Câmara classifica tais situações como 
“pequenas causas de grande complexidade” (2010, p. 201), as quais 
não poderiam ser julgadas pelos Juizados Especiais Federais.
Também é o entendimento de Nelson Loureiro dos Santos:
Refoge à competência dos Juizados Especiais, como previsto 
pelo constituinte, as causa de maior complexidade�  Não 
obstante subjetivo o conceito, pela interpretação sistemática 
do ordenamento aplicável, são consideradas complexas as 
causas que exijam realização de perícias técnicas nos padrões 
procedimentais previstos no Código de Processo Civil. Embora 
o legislador ordinário tenha especificado expressamente na Lei 
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10.259/01 que a competência dos Juizados Especiais Federais 
é definida pelo critério econômico (causas de até 60 salários-
mínimos), dos termos dessa mesma Lei, como também da Lei 
9.099/95, dessume-se que não se inserem em tal competência, 
mesmo que economicamente situadas em seus limites, as 
causas que exijam dilação probatória complexa, especialmente 
perícias técnicas não direcionadas pelos critérios da oralidade 
e simplicidade� Somente essa interpretação da Lei 10�259/01 
encontra eco no mandamento constitucional do art� 98, onde 
claramente dito que a competência dos Juizados Especiais cinge-
se às causas de menor complexidade, jamais restritas a critérios 
meramente econômicos, aferíveis singelamente pelo valor dado 
à causa. Admitir-se a realização de provas periciais complexas 
no âmbito dos Juizados Especiais Federais, em contrariedade 
às previsões das Leis e Constituição vigente, significa equiparar 
a sede especial à ordinária, ameaçando em definitivo a 
sobrevivência de uma das grandes e arrojadas criações humanas 
no campo jurisdicional, nascida com objetivo nobre (2007).
Esse aparente conflito de competência envolvendo ações 
de natureza previdenciária, pode gerar uma falsa percepção aos 
jurisdicionados. Bochenek enfatiza que
[���] as pessoas não querem que seus direitos sejam julgados 
rápidos, querem que seus direitos sejam julgados adequadamente. 
Não querem apenas uma resposta jurisdicional rápida, mas 
querem uma resposta jurisdicional verdadeira e não uma ilusão 
de justiça, uma ilusão de que houve o acesso à justiça. Muitas 
vezes há uma ilusão desse acesso à justiça (2013, p. 493).
O art. 6º da Constituição Federal de 1988 determina que “são 
direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, 
a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 
forma desta Constituição” [grifos nossos]. Como a previdência social 
e a assistência aos desamparados estão expressamente previstos no 
rol dos Direitos Sociais da Carta Magna vigente, é preciso trabalhar 
para a consolidação de um verdadeiro e amplo acesso à justiça em 
nosso país.
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INCOMPATIBILIDADES DA COMPETÊNCIA 
ABSOLUTA NOS JEFS, EM QUESTÕES 
PREVIDENCIÁRIAS, COM A ORDEM 
CONSTITUCIONAL
Além da complexidade probatória, já abordada anteriormente, 
outras questões deixam claro a incompatibilidade da competência 
absoluta, no âmbito dos Juizados Especiais Federais, para a apreciação 
de grande parte das causas envolvendo o direito previdenciário à luz 
da Constituição Federal.
O princípio da isonomia, delimitado no art. 5º, caput, e inciso 
I da Constituição Federal, é ferido de morte com a competência 
absoluta, em virtude da competência delegada, que acaba gerando 
um tratamento diferenciado e, portanto, desigual aos jurisdicionados. 
Se o beneficiário for residente em local onde exista Juizado Especial 
Federal ficará obrigado a nele propor sua ação, sujeitando-se ao rito 
sumaríssimo, ao reduzido sistema probante e a um sistema recursal 
limitado; bem diferente do beneficiário que residindo em local onde 
exista apenas a Justiça Estadual poderá ali propor sua ação, pelo 
rito ordinário e, portanto, com mais possibilidades de ver seu pedido 
corretamente analisado.
Como garantia fundamental, a previdência social e a assistência 
aos desamparados merece a mais ampla proteção jurisdicional, não 
abarcada pelo rito sumaríssimo dos JEFs, eis que o sistema recursal 
é claramente limitador. Alexandre Freitas Câmara inclusive defende a 
inconstitucionalidade do § 3º do artigo 3º da Lei nº 10.259/2001, por 
ferir o princípio do devido processo legal, afirmando:
Em primeiro lugar, a inconstitucionalidade decorre da possibilidade 
de o microssistema dos Juizados Especiais Cíveis Federais, 
assim como o dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, 
produzir resultados inaceitáveis: não são cabíveis todos os 
recursos existentes no sistema processual comum; não é cabível 
o ajuizamento de ‘ação rescisória’; é limitada a possibilidade de 
produção de provas� Em segundo lugar, a tutela jurisdicional 
que através dele se presta é diferenciada, mas esse sistema 
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é estabelecido por opção do legislador e não pela natureza do 
direito material, o que faz com que tenha o mesmo de ser opcional 
para o demandante (2010, p� 212)�
Ao se fazer uma análise conjunta de todos os argumentos 
elencados, percebe-se que claramente a opção do legislador foi 
por uma suposta efetividade máxima à prestação jurisdicional, não 
levando em conta, e neste ponto cometendo equívoco, a natureza de 
garantia constitucional para as questões envolvendo a previdência 
social e a assistência aos desemparados.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
No curso dos estudos para a confecção do presente artigo, 
mesmo que a competência absoluta dos Juizados Especiais Federais 
esteja fixada na legislação ordinária vigente, verificou-se que o mais 
adequado seria o beneficiário dispor da opção de escolha para o 
ajuizamento de sua demanda perante um Juizado Especial Federal, 
perante um Juízo Federal Comum ou, pela competência delegada, 
perante a Justiça estadual.
No âmbito do Direito, percebe-se que nem sempre as posições 
majoritárias são as que proporcionam maior equidade e, inúmeras 
vezes, a repetida análise de controversos casos concretos leva à 
alteração do entendimento até então dominante, seja pela atualização 
das posições doutrinárias e jurisprudenciais; seja pela atuação do 
legislador, mediante iniciativa própria ou provocação da sociedade.
A celeridade processual não é certeza de uma correta prestação 
jurisdicional, pois o verdadeiro acesso à justiça é aquele em que 
efetivamente se garantem os direitos dos cidadãos, no caso em 
análise, com a efetiva proteção previdenciária e social.
Concluiu-se que a complexidade probatória é inerente à expressiva 
parcela das questões envolvendo a Previdência Social e a assistência 
aos desvalidos, de sorte que a não observância do princípio da 
isonomia a todos os jurisdicionados e a incorreta aplicação do devido 
processo legal leva a acreditar que a competência relativa seria a mais 
oportuna aos Juizados Especiais Federais Cíveis, principalmente em 
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questões de ordem previdenciária, deixando como sugestão para que 
legislador reexamine o atual posicionamento legal.
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